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PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº     /2016, QUE “DISPÕE SOBRE A AVALIAÇÃO PERIÓDICA DAS PONTES E VIADUTOS DA CIDADE DE ITATIBA”.


                    Senhores Vereadores:




O projeto visa informar este órgão fiscalizador sobre a conservação das pontes e viadutos de nosso município. 

 


A implantação desta medida preventiva é essencial para a garantia da segurança, salubridade e bem-estar de todos os cidadãos, sejam motoristas ou pedestres, que se utilizam das pontes e viadutos da Cidade.

 


Sendo assim, os dados levantados periodicamente servirão para que o Poder Executivo possa investir de maneira correta a verba destinada para construção e manutenção dessas estruturas.

 


Lembrando que pequenos reparos feitos periodicamente podem evitar futuros prejuízos. Sem contar, que a realização de obras maiores, ocasionadas por eventos inesperados, causam enorme prejuízo ao transito da Cidade, o que será evitado havendo esse acompanhamento periódico.




Considerando, ainda, o crescente volume de chuvas em algumas estações do ano, é certo que isso só vem a prejudicar ainda mais a situação das pontes e viadutos que já se encontram deteriorados e sem qualquer manutenção, gerando enorme risco de acidentes. 



Assim, tratando-se de matéria pacífica, espero merecer dos nobres pares a melhor acolhida à proposta.

 Palácio 1º de Novembro, 11 de março de 2016.
Washington Bortolossi
Vereador – PPS

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº         /2016
EMENTA: “DISPÕE SOBRE A AVALIAÇÃO PERIÓDICA DAS PONTES E VIADUTOS DA CIDADE DE ITATIBA”.
      A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

 


Art. 1° Ficam as pontes e viadutos do Município de Itatiba sujeitos a avaliações periódicas por meio de relatórios técnicos informando sobre as condições estruturais e de conservação dos mesmos. 

 


Art. 2° O relatório técnico deverá compreender:

 


I - avaliação das condições fiscais e ambientais das pontes e viadutos já construídos na Cidade;

 


II - documentos detalhando a situação estrutural de cada armação e suas condições de funcionamento;

 


III - elaboração de diretrizes para reformas a serem executadas, sejam elas de curto, médio ou longo prazo.

 


Art. 3º Os relatórios serão públicos, disponibilizados na página oficial da prefeitura, publicados na imprensa oficial, e enviados à Câmara Municipal até o dia 30 de junho de cada ano.

 


Art. 4° Esta lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de cento e vinte dias de sua publicação.

 


Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Palácio 1º de Novembro, 11 de março de 2016.

Washington Bortolossi
Vereador – PPS

